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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Aos 18 de setembro de 2015, nos termos do art. 5°, § 6°, da
Lei n° 7.347/85, de um lado o MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO
PARANA, por meio da Promotoria de Justica de CRUZEIRO DO SUL/PR,
doravante denominado COMPROMITENTE, e de outro lado o MUNICIPIO
DE CRUZEIRO DO SUL/PR, neste ato representado pelo Prefeito Ademir
Mulon, doravante denominado COMPROMISSARIO; e,

Considerando o comando do principio constitucional da
publicidade e, consequentemente, a necessidade de ampliar a transparéncia

da Administracéao Publica;

Considerando a posigao favoravel da Administragéo Publica
Municipal em relagdo a este processo de transparéncia e, nessa medida,
sua disposi¢do em contribuir para a implantagéo e o aperfeicoamento dos

denominados Portais da Transparéncia;

Considerando que a transparéncia acerca das informagobes
alusivas a gestao administrativa, financeira e orcamentaria constitui-se em

instrumento fundamental ao exercicio do controle social;

Considerando que a andlise do contetdo do Portal da
Transparéncia do Municipio de CRUZEIRO DO SUL/PR leva a constatagao

de que as informagdes disponiveis dificultam o controle da gestéo publica;
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Considerando a necessidade de facultar aos interessados o0
conhecimento de dados publicos, em relagdo aos quais ndo haja

determinagao de sigilo;

Considerando que o art. 48, caput, da Lei Complementar n.°
101/2000, estabelece, como instrumento de transparéncia da gestao fiscal,
a obrigatoriedade de divulgar, inclusive em meios eletrénicos: “os planos,
orgamentos e leis de diretrizes orcamentaérias; as prestagbes de contas e 0
respectivo parecer prévio; o Relatorio Resumido da Execugédo Orgamentaria
e o Relatéorio de Gestdo Fiscal; e as versoes simplificadas desses

documentos”;

Considerando que o art. 48, paragrafo Unico, inc. I, da Lei
Complementar n.° 101/2000, determina que a transparéncia sera também
assegurada mediante “liberagdo ao pleno conhecimento e acompanhamento
da sociedade, em tempo real, de informagbes pormenorizadas sobre a
execugdo orgamentaria e financeira, em meios eletrénicos de acesso

publico”,

Considerando que o art. 48-A, da mesma Lei Complementar
n.° 101/2000, assim dispde: “Para os fins a que se refere o inciso Il do
paragrafo Gnico do art. 48, os entes da Federagdo disponibilizardo a
qualquer pessoa fisica ou juridica o acesso a informagbes referentes a: | —-
quanto & despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no
decorrer da execugdo da despesa, no momento de sua realizagdo, com a
disponibilizagdo minima dos dados referentes ao nimero do correspondente
processo, ao bem fomecido ou ao servigo prestado, a pessoa fisica ou
juridica beneficiaria do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento

licitatério realizado; Il — quanto & receita: o langamento e o recebimento de
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toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos

extraordinérios.”;

Considerando o decurso dos prazos estabelecidos pela Lei
Complementar n.° 101/2000, especialmente os constantes no art. 73-B:
“Ficam estabelecidos os seguintes prazos para O Cumprimento das
determinagées dispostas nos incisos Il e Ill do parégrafo unico do art. 48 e
do art. 48-A: | — 1 (um) ano para a Unido, os Estados, o Distrito Federal e 0s
Municipios com mais de 100.000 (cem mil) habitantes; Il — 2 (dois) anos
para os Municipios que tenham entre 50. 000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem
mil) habitantes; Ill — 4 (quatro) anos para 0s Municipios que tenham até
50.000 (cinquenta mil) habitantes. Paragrafo anico. Os prazos estabelecidos
neste artigo serdo contados a partir da data de publicagdo da lei
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste

artigo.”;

Considerando que o nao cumprimento das exigéncias
previstas na legislagdo em questao, uma vez decorrido o prazo previsto no
artigo 73-B, podera ensejar a sangéo de que trata o art. 23, § 3% inc. |, da
citada Lei Complementar n.° 101/2000 — impossibilidade de recebimento de
qualquer transferéncia voluntaria —, conforme dispde o art. 73-C da mesma
Lei: “O ndo atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art.
73-B, das determinagbes contidas nos incisos Il e Ill do parégrafo tnico do
art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente a sangéo prevista no inciso | do § 3° do
art. 237,

Considerando que o art. 3° e o art. 4° da Lei n.° 12.527, de 18
de novembro de 2011 (Lei de Acesso a Informacgédo), determina que os

6rgaos divulguem, em local de facil acesso, informagoes de interesse
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coletivo, nas quais devem constar, pelo menos, registros de despesas,
competéncias e dados gerais para acompanhamento de agbes, programas,
projetos e obras desenvolvidas, disponibilizando, também, mecanismo de
busca que permita o acesso a dados e relatérios de forma objetiva e com

linguagem de facil compreensao;

Considerando que o art. 8° da Lei n.° 12.527/2011 diz ser
dever dos 6rgaos e das entidades publicas promover, independente de
requerimento, a divulgagdo das informagdes previstas (de interesse coletivo
ou geral) em local de facil acesso, devendo constar, no minimo: “/ - registro
das competéncias e estrutura organizacional, enderegos e telefones das
respectivas unidades e horarios de atendimento ao publico; Il - registros de
quaisquer repasses ou transferéncias de recursos financeiros; Ill - registros
das despesas; IV - informagdes concermnentes a procedimentos licitatérios,
inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos
celebrados; V - dados gerais para o0 acompanhamento de programas, agoes,
projetos e obras de ¢rgéos e entidades; e VI - respostas a perguntas mais

frequentes da sociedade”,

Considerando que para cumprimento da divulgacéo, os érgaos
e entidades publicas deverdo utilizar todos os meios e instrumentos
legitimos de que dispuserem, sendo obrigatéria a divulgagao na intemet,
atendendo aos seguintes requisitos: “/ - conter ferramenta de pesquisa de
conteldo que permita o acesso ainformagdo de forma objetiva,
transparente, clara e em linguagem de facil compreens&o; Il - possibilitar a
gravacédo de relatérios em diversos formatos eletrénicos, inclusive abertos e
ndo proprietarios, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a analise
das informagdes; Il - possibilitar o acesso automatizado por sistemas

externos em formatos abertos, estruturados e legiveis por maquina; IV -
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divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturagéo da informagé&o;
V - garantir a autenticidade e a integridade das informagées disponiveis para
acesso; VI - manter atualizadas as informagdes disponiveis para acesso; Vil

- indicar local e instrugbes que permitam ao interessado comunicar-se, por
via eletrénica ou telefénica, com o 6rgédo ou entidade detentora do sitio;
e VIIl - adotar as medidas necessérias para garantir a acessibilidade de
contetido para pessoas com deficiéncia, nos termos do art. 17 da Lei n°
10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9° da Convengéo sobre os
Direitos das Pessoas com Deficiéncia, aprovada pelo Decreto Legislativo n.°
186, de 9 de julho de 2008” (§§2° e 3° do art. 8° da LAl);

RESOLVEM celebrar o presente COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com eficacia de titulo executivo

extrajudicial, observadas as seguintes clausulas:

O presente Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) tem por

objeto conferir maior transparéncia a gestéo publica, mediante a publicagao
de dados relativos a administragdo do Municipio de CRUZEIRO DO SUL/PR

em pagina na rede mundial de computadores — Internet.

O COMPROMISSARIO compromete-se a divulgar na rede
mundial de computadores (/nternet) as informagdes abaixo indicadas, em

pagina denominada “Portal da Transparéncia”, mediante a utilizagao de

plataforma disponibilizada gratuitamente pela CELEPAR (Especificada no
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Anexo |), ou outra solugdo propria, no prazo de 90 (noventa) dias,

observado o disposto no art. 5°, inc. X, da CF, compreendendo os seguintes

icones:
Informagdes Prazos
Organograma administrativo 05 dias apo6s eventual
alteragédo
Leis e atos normativos municipais 03 dias ap6s publicagéo
Geral Ntmero de telefone e e-mail para contato | 03 dias apés eventual
alteracéo
Enderegos oficiais 03 dias apods eventual
alteragéo
Horarios de atendimento 03 dias ap6s eventual
alteragao
Modelo de formulario para pedido de | Imediatamente apos
informagbes eventual alteragéo
Data da Ultima atualizagdo da péagina Imediatamente apds a
atualizagéo
Quadro funcional, indicando: nome, cargo, | Até o quinto dia util do
local de lotagdo, forma de investidura | més subsequente
(concurso publico ou livre nomeagéo),
horario de trabalho e carga horaria
Informagdes sobre servidores cedidos por | Até o quinto dia til do
outros 6rgéos, indicando nome, cargo e | més subsequente
o6rgao de origem
Informacgdes sobre servidores cedidos a | Até o quinto dia Gtil do
Pessoal outros érgdos, indicando nome, cargo e | més subsequente
6rgao de origem
informacdes sobre servidores temporérios | Até o quinto dia util do
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més subsequente

Remuneragdo de cada um dos agentes
publicos

Até o quinto dia util do
més subsequente

Gastos com cartdes corporativos

Até o quinto dia util do
més subsequente

Valores referentes as verbas de
representacéo, de gabinete e
reembolsaveis de qualquer natureza

Até o quinto dia util do
més subsequente

Notas fiscais, copia de depositos,
transferéncias ou cheques utilizados no
reembolso, discriminados pelo nome,
cargo, e lotagéo do agente

Até o quinto dia util do
més subsequente

Diarias e ajuda
de custo

Nome completo e numero de matricula
e/ou RG do beneficiario

05 dias apés pagamento

Justificativa para a realizagdo de cada
viagem

05 dias apos pagamento

Datas de inicio e término das viagens
realizadas

05 dias ap6s pagamento

Destino de cada viagem

05 dias apés pagamento

Meio de transporte utilizado em cada
viagem e seu respectivo custo

05 dias apos pagamento

Quantidade de diarias pagas em relagdo a
cada viagem

05 dias apds pagamento |

Valor unitario das diarias

05 dias apés pagamento

Valores mensais gastos com passagens
rodoviarias ou aéreas, ou com verbas
relativas a ressarcimentos de combustivel

Até o quinto dia util do
més subsequente

Valores mensais gastos com pagamento
de diarias, ajuda de custo ou
adiantamento de despesas

Até o quinto dia util do
més subsequente

Avisos e Editais de licitagao

Imediatamente apés a
publicagdo do aviso ou
do edital

Contratos e aditivos

Imediatamente ap6s a
celebracao

Convénios

Imediatamente apés a
celebragédo
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Administragao

integra dos procedimentos licitatorios

Até cinco dias apds a
pratica do ato

Licitagbes abertas, em andamento e ja
realizadas

Um dia apés a alteragéo
da situacéo

integra dos procedimentos de dispensa e
inexigibilidade de licitagbes

Um dia ap6s a pratica
do ato

Justificativas para a contratagéo direta

Até dois dias apos
deciséo

Controle de estoque: listas de entradas e
saidas de mercadorias

Até o quinto dia util do
més subsequente

Relag&o dos bens patrimoniais

Até o quinto dia util do
més subsequente

Relagdo de cessdes, permutas e doagao
de bens

Até o quinto dia util do
més subsequente

Notas-fiscais eletronicas

Até o quinto dia atil do
més subsequente

Orgcamento

Informacdes sobre as despesas e receitas

Até um dia apdés a
realizagdo

Lei do Plano Plurianual — PPA Imediatamente apds
publicagéo

Lei de Diretrizes Orgcamentarias —- LDO Imediatamente apés
publicagao

Lei Orgamentaria Anual — LOA Imediatamente apos

publicagéo

Plano de Contas do Municipio

10 dias apds eventual
alteragéo

Relatorio Resumido de  Execucdo

Até o quinto dia util do

]
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Orgamentaria

més subsequente ao
fechamento do bimestre

Relatério de Gestao Fiscal

Até o quinto dia util do
més subsequente ao
fechamento do
guadrimestre

Ata das Audiéncias Publicas de Avaliag&o
de Metas Fiscais, com a abordagem das
seguintes questbes: i) Demonstrativo de
Aplicaggdo na Area de Educagso; ii)
Demonstrativo de Aplicagéo na Area de
Saude; iii) Demonstrativo de Aplicagdo na
Area Social?

Até 10 dias apdés a
realizagdo da audiéncia

Execucgao Orgamentaria

Um dia
realizagao

apés a

Operagdes financeiras de

natureza

qualquer

Até o quinto dia util do
meés subsequente

Movimentagdes dos fundos

Até o quinto dia atil do
més subsequente

Dados referentes ao
percentual minimo de
aplicagcao das
receitas de impostos
e transferéncias em

Até o quinto dia dtil do
més subsequente ao
fechamento do bimestre

Area da | MDE (25%),

educagéo conforme art. 212,
CR
Dados sobre os | Até o quinto dia Gtil do
valores e a | més subsequente ao
destinacdo dos | fechamento do bimestre
recursos do FUNDEB
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Informagdes  sobre | Até o quinto dia util do
recursos oriundos de | més subsequente ao
acbes e programas | fechamento do bimestre
do governo federal,
exemplificativamente,
o} Programa de
Alimentagédo Escolar;
o] Programa
Biblioteca na Escola;
o Programa Caminho
da Escola; o}
Programa Direto na
Escola; o Programa
Nacional do Livro

Didatico; o)
Proinfancia; o]
Programa Nacional
de Apoio ao

Transporte Escolar e
0 Programa de
Aceleragéo do
Crescimento (PAC2)

Area da sautde Dados referentes ao | Até o quinto dia dtil do
percentual minimo de | més subsequente ao
aplicacéo das | fechamento do bimestre
receitas de impostos
e transferéncias

Paragrafo Primeiro — O Portal de Transparéncia sera gerenciado pelo
préprio COMPROMISSARIO, veiculando informacdes sobre a Administracao

publica municipal direta, autarquias e fundagées publicas municipais.

Paragrafo Segundo — O COMPROMISSARIO informara, no prazo de dez
dias, qual sera o agente publico designado para desempenhar a gestio do
Portal da Transparéncia e indicara, em ato préprio, quais os responsaveis
pelo fornecimento de cada informacéo exigida neste Termo de Ajustamento,
vedada a designagéo e a indicagdo de pessoas sem vinculo funcional com o
COMPROMISSARIO. O Ministério Publico devera ser formalmente

comunicado a respeito de qualquer alteragéo nessas designagées.
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Paragrafo Terceiro — As informagdes contidas no “Portal de Transparéncia”
serdo apresentadas de forma simples, em linguagem acessivel ao cidadao,
apresentando glossario com definicbes de todos os termos técnicos

utilizados.

Paragrafo Quarto — As informagbes contidas no Portal da Transparéncia
serdo disponibilizadas para consulta a todos os interessados, sem exigéncia

de requerimento, justificativa ou cadastro pessoal.

Paragrafo Quinto — Apés a primeira divulgagdo das informacdes referidas
nesta clausula, o COMPROMISSARIO devera, no prazo de 06 (seis)
meses, disponibilizar as informagdes pretéritas, retroagindo até o més de
maio de 2013.

Paragrafo Sexto — O ndo atendimento dos prazos estabelecidos neste
Termo de Ajustamento deverd ensejar a abertura de procedimento
administrativo pelo COMPROMISSARIO, para apuracdo das causas do
descumprimento, identificacdo das responsabilidades, purgagdo da mora e
adogdo das medidas cabiveis para evitar a reincidéncia do atraso, a ser

concluido no prazo de trinta dias, contados de sua instauragéo,

encaminhando-se cépia ao Ministério Publico.

O descumprimento das clausulas ora pactuadas sujeitara,
apos prévia notificacdo, o agente politico que representa o Municipio
signatario, o gestor do Portal da Transparéncia e os responsaveis pelo nao
atendimento deste Termo de Ajuste, solidariamente, ao pagamento da multa

por ato faltante/insuficiente, equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais) por
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cada ato nao divulgado ou divulgado incorretamente, sem justificativa

plausivel, a qual sera corrigida anualmente pelos indices oficiais.

Paragrafo Primeiro — A falta de veiculagdo ou a veiculagdo incorreta de
informacédo estabelecida na clausula segunda deste Termo de Ajuste
ensejara nova multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a cada 30 (trinta) dias
de persisténcia da omissdo ou da acdo, até que a informagéo seja

devidamente veiculada no Portal da Transparéncia.

Paragrafo Segundo — A muilta devera ser paga no prazo de 15 (quinze)
dias, contados da data da ciéncia da notificagdo expedida pela Promotoria
de Justiga, ao final do qual serdo acrescidos juros de mora de 1% (um por

cento) ao més, sem prejuizo da corregdo monetaria.

Paragrafo Terceiro — O pagamento da multa sera feito mediante depdsito
na conta especifica do Municipio, instituida para os recursos do Fundo de
Manutencéao e Desenvolvimento da Educagéo Basica e de Valorizagéo dos
Profissionais da Educacédo (FUNDEB), instituido pela Lei n.° 11.494, de 20
de junho de 2007.

Paragrafo Quarto — A execugdo da multa ndo exclui a possibilidade de
propositura de agéo civil plblica, na hipétese de descumprimento total ou
parcial do presente ajuste, ou se este, em razdo de outras circunstancias,

vier a revelar-se inadequado ou insuficiente a efetiva protegéo do patriménio

publico.
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O presente termo de compromisso tera eficacia de titulo
executivo extrajudicial, tanto para as obrigagbées de fazer, quanto para as
obrigacdes pecuniarias neles assumidas, de acordo com os artigos 5°, § 6°,
da Lei 7.347/85 e art. 585, inc. VII, do Cédigo de Processo Civil.

O COMPROMISSARIO publicara este Termo de Ajuste e
colhera a ciéncia do gestor do Portal da Transparéncia, de todos os
responsaveis pelo fornecimento das informacées e, ao término do

mandato, a anuéncia do novo Prefeito Municipal.

Paranacity/PR, 18 de setembro de 2015.

~

Promotgra de Justica Prefeito de Cruzei? do Sul/PR

Ve
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